Comarca da Capital - 5ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Adriana Marques Dos Santos Laia Franco
Processo nº 0140526-34.2008.8.19.0001 (2008.001.138208-3)
Trata-se de AÇÃO CIVIL PÚBLICA proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO RIO DE JANEIRO, em face de MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, IVO LUIZ DE MOURA e ZESP EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA objetivando, liminarmente: i) seja o réu obrigado a não realizar qualquer construção, demarcação ou intervenção no imóvel em questão, bem como a não vender ou revender qualquer lote ou fração do referido imóvel, sob pena de multa diária não inferior a R$ 10.000 (dez mil reais), até a regularização definitiva do loteamento, averbando-se a decisão liminar no Registro de Imóveis; ii) no prazo de 30 dias, a apresentação de projeto com cronograma de execução referente às obras de infraestrutura e demais que necessitam implantação no loteamento em foco, cabendo ao 1° Réu a devida análise e decisão num prazo não superior a 30 dias. O prazo para execução das obras e legalização junto ao Registro de Imóveis não poderá exceder 180 dias, a partir da decisão ora pleiteada. Ao final, requer a confirmação da liminar bem como a condenação dos réus: 1) a obrigação de fazer, consistente em implantar, mediante autorização dos órgãos administrativos competentes, e em prazo a ser estipulado por este d. Juízo, não superior a 180 dias, toda a infraestrutura básica do loteamento (inclusive sistema de rede de esgoto sanitário e galerias de águas pluviais), sob pena de multa diária não inferior a R$ 10.000 (dez mil reais); 2) a obrigação de fazer consistente em regularizar o parcelamento do solo perante o Registro Geral de Imóveis, sob pena de multa diária não inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 3) alternativamente, caso não seja possível regularizar o loteamento, a condenação genérica dos Réus, ao pagamento de indenização a ser quantificada na fase de execução, ou a título de compensação pelos danos permanentes verificados, obrigação de fazer consistente em medidas de recuperação de ecossistema similar a ser objeto de projeto de recuperação das áreas degradadas, submetidos à FEEMA em prazo não superior a 30 dias contados da data da decisão definitiva. Em resumo, o MINISTÉRIO PÚBLICO alega a ocorrência de parcelamento do solo urbano irregular, conforme consta na decisão do processo administrativo n° 02/321.385/1999 2 (em anexo), não autorizado pela Autoridade Municipal, e que atualmente é um condomínio residencial de fato já consolidado sob a denominação ´Amendoeiras II´, em que o segundo demandado executou obras de infraestrutura e terraplanagem, bem como, juntamente com o terceiro réu, comercializou muitos dos imóveis situados no devido loteamento. Como consta no laudo técnico apresentado pela 5ª Gerência de Licenciamento e Fiscalização, todas as construções ora mencionadas foram perpetradas sem a devida autorização, inclusive, a derrubada de 20 árvores (DOC 03). Aduz ainda que a postura dos 2° e 3º réus vai de encontro à saúde e à integridade da comunidade, e, ainda, viola o meio ambiente urbano. Além disso, destaca que se trata de ato ilícito dos réus que os aproveita economicamente, à custa de impor precariedade na qualidade de vida de dezenas de pessoas. Que o 1° réu, apesar da ciência dos atos ora praticados pelos particulares, permaneceu-se negligente frente à situação, limitando-se a meras autuações sem nenhuma efetividade. Ainda há casas sendo comercializadas no local, evidenciando-se a ineficácia do embargo administrativo que, em tese, visaria a obstruir tal comportamento. E pior, cidadãos fluminenses convivem em ambiente indigno sem que a Prefeitura tome qualquer providência eficaz que solucione o problema. Decisão às fls. 52 deferindo a liminar requerida. Validamente citado, o primeiro réu apresenta contestação intempestiva, reconhecendo a ilegalidade do parcelamento; que o ônus de promover a infraestrutura é dos loteadores; e que foram os loteadores quem deram causa ao dano ambiental. Decretada a revelia do segundo e terceiro réus às fls. 234. Contestação por negativa geral às fls. 239/240 arguindo nulidade de citação. Réplica às fls. 275/294. As partes afirmam não ter mais provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. Todos os meios de provas requeridos pelas partes foram devidamente produzidos nos autos, encontrando-se o processo apto a receber julgamento de mérito. Inicialmente, afasta-se a arguição de nulidade da citação editalícia, por não ter sido tentada a citação da sociedade na pessoa dos sócios que a representam. Conforme a decisão preclusa de fls. 308, e como bem sustenta o MP em sua réplica, não há hipótese para desconsideração da personalidade jurídica neste momento processual, sendo certo ainda que a certidão do OJA afirmou estarem 2º e 3º réus em lugar incerto e não sabido. Afasta-se, também, a alegação de necessidade de citação do cônjuge do 2º réu, por ter natureza pessoal - e não real - a ação de reparação de dano ambiental. No mérito, trata-se de saber se houve parcelamento irregular, omissão estatal e dano ambiental, bem como qual a responsabilidade de cada réu no evento. A prova documental carreada aos autos, especialmente aquela oriunda do Inquérito Civil, demonstra claramente a existência do loteamento irregular, construído sem a necessária licença, em desacordo com os padrões urbanísticos, somado a isto ainda a derrubada irregular de 20 árvores. A documentação acostada à inicial não deixa dúvidas quanto à titularidade do terreno em nome do segundo réu (índice 21). O documento de fl. 22 aponta que o parcelamento do terreno objeto da lide foi considerado IRREGULAR após o regular procedimento administrativo de numero 02/321.385/1999. Acrescente-se a comprovada falta de infraestrutura básica do loteamento e saneamento, que demonstram o severo dano ambiental provocado pelo loteamento irregular. Em relação à responsabilidade do ente municipal, a mesma documentação constante do Inquérito Civil demonstra que, ao contrário do que sustenta o Ministério Público, não há omissão imputável ao primeiro réu. Os documentos de fls. 24/26 demonstram que, constatadas as obras irregulares em comento, foi formado processo administrativo 02/321385/99, para fiscalização de parcelamento do solo não autorizado, bem como foi expedido Edital de Embargo 086/99. Em sequencia foi extraído o AI n. 154875, com as intimações pertinentes, tendo sido inclusive oficiado ao Ministério Público. A mesma documentação comprova e nomeia os segundo e terceiro réus como causadores do dano ambiental, por serem os responsáveis pelo loteamento irregular. Posto isto, e mais o que consta dos autos: JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO em face do primeiro réu. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO confirmando a liminar para obrigar o segundo e terceiro réus a não realizar qualquer construção, demarcação ou intervenção no imóvel em questão, bem como a não vender ou revender qualquer lote ou fração do referido imóvel, sob pena de multa diária não inferior a R$ 10.000 (dez mil reais), até a regularização definitiva do loteamento, averbando-se a decisão liminar no Registro de Imóveis. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o segundo e terceiro réus, no prazo de 30 dias, a apresentação de projeto com cronograma de execução referente às obras de infraestrutura e demais que necessitam implantação no loteamento em foco, cabendo ao 1° Réu a devida análise e decisão num prazo não superior a 30 dias. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o segundo e terceiro réus em obrigação de fazer, consistente em implantar, mediante autorização dos órgãos administrativos competentes, no prazo de 180 dias, toda a infraestrutura básica do loteamento (inclusive sistema de rede de esgoto sanitário e galerias de águas pluviais), sob pena de multa diária não inferior a R$ 10.000 (dez mil reais); JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o segundo e terceiro Réus em obrigação de fazer consistente em regularizar o parcelamento do solo perante o Registro Geral de Imóveis, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Alternativamente, caso não seja possível regularizar o loteamento, condeno o segundo e terceiro Réus, ao pagamento de indenização a ser quantificada na fase de execução, a título de compensação pelos danos permanentes verificados, obrigação de fazer consistente em medidas de recuperação de ecossistema similar a ser objeto de projeto de recuperação das áreas degradadas, submetidos à FEEMA em prazo não superior a 30 dias contados da data da decisão definitiva. Sem custas pelo primeiro réu, face a isenção legal. Condeno o segundo e terceiro réus em dois terços (2/3) das custas processuais. Sem honorários advocatícios por se tratar de ação civil pública proposta pelo Ministério Público. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
